
Município de Capanema - PR

ANEXO V
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

O(A) xrrrxrxxx.\\xx\x\\xxx, inscrito(a) no CNPJ sob o no \\xx\\.\xx\\x, sediado(a) no seguinte
endereço: x.\xxxxxxx\N, no xxx, bairro: .\xx\rx\, CEP: rrxxrxx.\xx, no Município de .rx.rx.rxxxxx.\xxxxx, Çom

o seguinte endereço eletrônico: x\x\xxxxxxxxxxxxxxxxx, e com o seguinte contato telefônico e WhatsApp:
xxxx\x\xxxxx, neste ato representado(a) pelo(a) S(a), xx\xx.\xx\\x\xx\x, CPF N" \xxxxxxx\x, com função
de: xxxxrxxrxxxxxxxxxx, conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, propõe
fornecer ao Município de Capanema/PR, em estrito cumprimento ao previsto no Edital de Pregão n" XXi20?X e
seus anexos, conforme abaixo discriminado:

1. Item/Lote xxxx
2. Especificações de cada item.

3. Quantidade de cada item.

4. Marça e/ou modelo de cada item.

5. Valor unitário e total de cada item;
6. Declarar que a proponente se obriga a cumprir todos os termos da contratação indicadas nos documentos que
compõem o processo de contratação.

7. Indicar que a validade da proposta definitiva de preços é pelo prazo de 1 (um) ano, ou outro prazo indicado
nos documentos que compõem o processo de contratação, contado da data da apresentação da proposta definitiva
de preços.

7.1. Se este modelo for utilizado para a confecção da proposta inicial, indicar que a validade da Droposta
inicial não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua apresentação.

8. Prazo máximo de fornecimento dos produtos/prestação dos serviços, respeitando-se o disposto no Termo de
Referência.

9. Declarar que preços ofertadosjá estão inclusos os tributos, fretes, taxas, seguros, encargos sociais, trabalhistas
e todas as demais despesas necessárias à execução do objeto da contratação.

de202X.
Local e Data

Assinatura do Responsável pela Empresa
(Nome LegíveVCargo)

OBSERVAÇÕES:
a) Claso o l'ertno de Relêrência possua L'omo arlexo urn modelo pr,óprio de Proposttr- não se aplica o presente nrocle.lo,

rieven<io ser otrservndas as clisposiçôes do 'fernrei dç IteÍbrêrrcirx
b) Essc rnodelo pode ser utilizado lnnro pÍu? Ér proposta cle preços ínicial. quanto para a proposla de preços clefinitíva

cla licitação;

c) Rutrricar todas as lblhas e assintil a última. caso nào utilizc assintrhu.a digilal:
d) Lltilizar. pr:elielencialnente, ptipel timbrado cla licitantel
e) 0 preço pl'oposto cleverá ser explesso eur moecla corrente ntrcional (Real). com até duas casas decimais (0,00),

snlvo sc prcvisto de tbrma diferente no tel'mo cle referôncia:
Í) Enr se tratanclo de licitaçiro cujo clitério cle julgamcnlo seja o "m&iqrje§lentql de acordo com o indicaclo no item

I do Edital, o desconto proposto clcvcr'á ser expl.esso crn percentual:
g) Ilnt se tratanclo de licitaçdo cujo c'ritério de.julgaurento se.ia o:,:.mp,np,r,Q,f"p_p,o*pQilqJ§:, de acoldo com o indicaclo

tro item l do Edital. a proposta definitiva de pl'eços deverá discriminar os ileus que conrpõent o lote, com todas as

especiÍ'icações individLralizadas, beur colno os seus rcspectivos preços unitár'ios e totais;
e.I. No indic.rção clos preços unitários dos itcns que compÕeur o lote dever'á ser obscn,tda a proltorcionalirJade

ua redttçâo dos preç.o5 r.mitários cle todos os iteus. levando-se err considelação r> preço total do lote inclicado
Iltl pl'oposta inicial de pÍeços e o vtlor totirl do lclte consideraclo venceclor dcl certime, sern olvicÍal tkr
quanlitativo de cada urn do.s itens.
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ANEXO VI
MODELO DE DECLARAÇÃO DE GARANTIA TECNICA

Pregão no XX/202X

O(A) xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrito(a) no CNPJ sob o no xxxxxxxxxxxx, sediado(a) no seguinte

endereço: xxxxxxxxxxx, no xxx, bairro: xxxx\x)i, CEP: xxxxxxxxxx, no Município de xxxxxxxxxxxxxNxx, com

o seguinte endereço eletrônico: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx,\, e com o seguinte contato telefônico e WhatsApp:

xxxxxxxxxxxx, neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a). xxxxxxxxxxxxxxxx, CPF No xxxxxxxxxx, com função

de: xxxxxxxxxxxxxxxxxx, conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos,

DECLARA, sob as penas da Lei, que se obriga a oferecer garantia técnica contratual do objeto da contratação,

previsto no Edital do Pregão indicado em epígrafe, conforme descrição dos itens que constam no termo de

referência, pelo prazo de xx (xxxxx) meses, contados do recebimento definitivo do objeto e após o escoamento do

prazo da garantia legal prevista no CDC, sendo que durante o período de garantia técnica, sempre através de

representantes autorizados , realizarâ as substituições e reparos necessários decorrentes de anomalia, vício ou

defeito, bem como falhas ou imperfeições constatadas em suas características operacionais ou estéticas)noprazo

previsto no Termo de Referência, contado da notificação do problema por parte do Fiscal da Contratação ou

Secretaria Municipal interessada, sem qualquer ônus para o Município de Capanema.

de202X.

Local e Data

Assinatura do Responsável pela Empresa

(Nome Legível/Cargo)

(Obs. : tJti I izar. ple f-erenc ialtrt ente. papel ti rr blaclo da I icitante)

v

Aven ida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, I 080 - Centro - 85760-000 - Fone: (46)3 5 52- I 32 I
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ANEXO VTI
MoDELo DE DECLAnnçÃo supoRTE rÉcNrco

Pregão n" XX/202X

O(A) xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrito(a) no CNPJ sob o no xxxxxxxxxxxx, sediado(a) no seguinte
endereço: xxxxxxxxxxx, no xxx, bairro: xxxxxxx, CEP: xxxxxxxxxx, no Município de xxxxxxxxxxxxxxxx, som
o seguinte endereço eletrônico: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, e com o seguinte contato telefônico e WhatsApp:
xxxxxxxxxxxx, neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a). xxxxxxxxxxxxxxxx, CPF No xxxxxxxxxx, com função
de: xxxxxxxxxxxxxxxxxx, conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos,
DECLARA que dispõe de assistência técnica autorizada, caso seja necessário para a manutenção preventiva ou
corretiva do objeto da contratação, nos termo exigidos no Termo de Referência.

Assinatura do Responsável pela Empresa

§ome Legível/Cargo)

(Obs. : LJti tizar, prefercnciahnente. parpel tintbrado da I ic itanÍ.e )
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ANEXO VIII
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N" XX/2(|2X

"PROGRAMA COMPRAS CAPANEMA"
Lei Complementar Municipal n" 1412022 (LCM 14122)

O MUNICÍpIO DE CAPANEMA, com sede na Avenida Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080,

Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob o no 75.792.7601000 1-60, neste ato representado pelo

Excelentíssimo Prefeito Municipal, o sr. Amériço Bellé, doravante denominado CONTRATANTE, e o(a)

xN\xxx\\xxxNxx\x\xxx, inscrito(a) no CNPJ sob o no )ixxxxxxx\\xr, sediado(a) no seguinte endereço:

xXx\XX\x\xx, no XXx, bairrO: \,\xx\\x, CEP: xxXx..rxxxxx, nO MUniCípiO de rxxxxrxxxxxx\xxx, COm O

seguinte endereço eletrôniço: )ix\xx.\:(x\xxx\\rlxxxNXx, e com o seguinte contato telefônico e WhatsApp:

\x\.\\\x\\\\x, a seguir denominado CONTRATAD0, neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a).

x\x\\x\x)ixx\x\rx, CPF N" \\-\)i\x\\\\, com função de: xxxxrrr\\\x\\x\xx\, conforme atos

constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo

de Contratacão do Preqão n' ãX/?"t?X e em observância às disposições da Lei Complementar Municipal

n 1412022 (LCM 14122\ e demais legislação apiicável, resolvetn celebrar o presente instrutnento, mediante

as cláusulas e condições a seguir enunciadas:

ORGÃO GERENCIADOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:

licçr'ctlrt ilt N1 trrt icilta I clç xxr rrxxr\\x\\\xx\\ \\x

ORGÃO(S) PARTICIPANTE(S) DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:

Sccr'r:tiit'ia N4 rrtr ic ipa I tlc rrsxxr.rrx \\\N\\ \\rx\\

l.
1 .1. RESUMO: xx\x xxxxxNxxxxxxxxxxxxxxxxxx\xxxxxxxxxxxxx

1.2. DESCRIÇÃO DO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO|

Item Código Descrição do produtoiserviço Marca/Modelo Unidade

de

medida

Quantidade
estimacla

Preço unitário

estimado

iRS)

Preço total

estimaclo

(R$)

1

2

)

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

a) o Termo de Referência;

b) a Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa Eletrônica, caso existente(s);

c) a Proposta do contratado;

d) eventuais anexos dos documentos supracitados'

1.3.1. Eventual çonflito de informações constantes nos documentos mencionados acima, prevalecerá aquele

que for mais vantajoso para o Contratante, observada a boa-fé.

t.:.2. a. quantidâde constant

Administração à contratacão.

2. CLÁUSULA SEGUNDA. DO REGIME DE FORNECIMENTO/?RESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

2.1. O objeto desta contratação deve ser fornecido/prestado pelo Contratado respeitando-se o disposto no termo de

referência, no instrumento convocatório, se cabível, na proposta e de acordo com as normas tecnicas aplicáveis.

Avenida Govemador Pedro Viriato Parigot de Souza, i080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321
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2,2. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de
conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto Çonstam no Termo de Referência, anexo a este

instrumento,

2.3. Ettt não havendo peculiaridades do objeto da contratação, devidamente previstas no Termo de Referência,
serão observadas as seguintes regras básicas:

2.3.1. Quando necessitar do produto ou da prestação de serviço, o órgão público interessado elaborará um
requerimento de compra/prestação de serviço, que conterá, ao menos, as seguintes informações:

a) identificação do órgão público solicitante;
b) descrição dos objetos a serem adquiridos ou os serviços a serem prestados;
c) local onde serão entregues os objetos ou prestados os serviços;
d) prazo para entrega dos objetos ou para a prestação dos serviços;
e) quantidade, medidas, marcas, especificações etc. dos objetos ou serviços, se aplicável;
f) justificativa da quantidade do objeto da contratação e da sua necessidade;
g) assinatura da(o) responsável pelo órgão público solicitante e/ou do Fiscal da Contratação,

2,4.8m regra, o encaminhamento do requerimento indicado no subitem 2.3.1 serâencaminhado por meio do Fiscal
da Contratação ou do Secretário da pasta, por meio eletrônico, ao Contratado, o qual somente poderá ser enviado
posteriormente à emissão da requisição de empenho e/ou da nota de empenho pelo setor competente.
2.5. O contratado fornecet'á o produto ou prestará o serviço nos termos constantes do requerimento indicado no
subitem 2.3.1.

2.6. Salvo em sitttação excepcional, o contratado somente deve fornecer o objeto ou prestar o serviço quando lhe
for encaminhado o requerimento indicado no subitem 2.3,1.
2.7. A reçusa fundamentada no subitem 2,6 não gera responsabilidade ou penalização ao contratado.
2.8. O não cumprimento do disposto neste artigo enseja a nulidade da contratação e a possibilidade de
responsabilização dos envolvidos.
2.9. Salvo em situação excepcional, o fornecirnento de objetos ou aprestação dos serviços pelo licitante contratado
sem o prévio recebimento do requerimento a que alude o subitem 2.3.1 configura a concorrência do licitante
contratado para a nulidade da contratação.

2.10. Sem prejuízo do controle central da documentação, cada órgão público manÍerá o controle, preferencialmente
em meio eletrônico, dos requerimentos a que se refere o subitem 2.3.1,de forma apermitir a fiscalização de órgãos
internos e externos.

3.1. O prazo de vigência da presente contratação será de xr (rxxrn) n.resos, contados a partir da emissão e
assinatura deste instrumento pelo Prefeito Municipal.
3.2. A vigência da ata de registro de preços poderá ser prorrogada, uma vez, por mais I (um) ano, desde que
pesquisa prévia de mercado revele a vantajosidade da prorrogação.

3.2.1. Na hipótese de prorrogação da vigência da ata, estabelece-se o mesmo quantitativo do objeto previsto
no subitem 1.2 deste instrumento, para o novo prazo de vigência.

4. CLÁUSULA oUARTA - Do VALoR DA CoNTRATACÃo
4.1. O valor total máximo da contratação é de R$ xxxxxxxx (xxxxxrxxxx).

4.1.1. O valor de cada item está descrito na cláusula primeira deste instrumento.
4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução
contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
incidentes, taxa de administração, materiais de consumo, despesas com deslocamento, hospedagem e alimentação,
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
4.3' O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos
quantitativos efetivamente fornecidos/executados.

5. CLÁUSULA oUINTA - DAS oBRIGACÕES Do CoNTRATADo
5.1. O Contratado obriga-se a respeitar as condições e a cumprir todas as obrigações descritas no Termo de
Referência, além das seguintes obrigações gerais:

Avenida Govemador Pedro Viriato Parigot de Souza, I 080 - Centro - 85 760-000 - Fone: (46)3 5 52- I 32 I
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a) fornecer o objeto/prestar os serviços em perfeitas condições no tempo, lugar e forma estabelecidos previarnente pela

Administração Municipal, nos termos da cláusula segunda deste instrumento;

b) o Contratado cleve cumprir todas as obrigações constantes neste instrumento e en seus anexos, assumindo como

exclusivamente seus os riscos e as clespcsas clecorrcntes da boa e perfeita execução do objeto

c) curnprir, impreterivelmente, todos os prazos e conclições exigidas e observar a data, horários e local de entrega do

objeto/prestação de serviços previamente agendado pela Administração Municipal;

d) encaminhar à Administração Municipal a Nota Fiscal/Fatura correspondendo ao valor clo bem adquiridoiserviço

prestaclo, no ato do fornecimento objeto ou no prazo máximo de 2 (tlois) dias úteis apÓs o fornecimento ou a prestação clos

serviços;

e) não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigaçÔes assumidas, nem subcontratar

qualquer das prestações a que está obrigada, sem a observância do disposto neste instrumento;

f) responsabilizar-se petas {espesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas,

Íietes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir no

fornecimento do objeto/execução dos serviços;

g) no caso cle prestação de serviços, substituir o profissional que não esteja desempenhando a sua Í'unção de maneira

eÍ'rciente, a pedido da Aclministração;

h) caso ha1a necessiclade, llca sob responsabilidade do Contratado os ônus com transpofte, locomoção, alimentação,

hospeclagem, entre outl.os, cle seus funcionários e veículos, para o fornecimento do objeto/prestação de serviçosl

i) o Contratado obriga-se a prestação de garantia legal, conÍbrrne previsto no CDC, além da garantia contratual, plevista

no termo cle reÍ'erência, independentemente do prazo de vigência do presente instrumento.

1.1. j) em se tr.atando cle aquisição, entregat'o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em

português, e cla relação cla rede cle assistência técnica autorizada, quando cabível;

k) E,m se tratanclo 6e prestação cle serviços, manter preposto aceito pela Administração no local do serviço pat'a

representá-lo na execução do ob.ieto.

l) A indicação ou a manutenção clo preposto cla empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, descle que

clevidamentejustificada, devenclo a empresa designar outro para o exerclcio da atividade.

m) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do obieto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor

(Lei n" 8.078. de 1990);

n) Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos

que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a clevida comprovação;

o) Atencler às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestoÍ da contratação ou autoridacle superior e pÍestal'

todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

p) Em se tratanclo de prestação cle serviços, prestar toclo esclarecimeuto ou infbrmação solicitada pelo Contratante ou

por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local clos trabalhos, bem como aos documentos relativos à

execução do empreendimento.

q) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no plazo fixado pelo

fiscal da contratação, os bens nos quais se veriÍ'icarem vícios, def'eitos ou incorreções resultantes da execução ou dos tnateriais

empregaclos;

r) Responsabilizar-se pelos vícios e clanos decorrentes da execução do ob-ieto, bem como por todo e qualquer clano

causaclo à Aclministração ou terceiros, não reduzinclo essa responsabiliclacle a Íiscalização ou o acompanhalnento da execução

contratual pelo contratante, que licará autorizaclo a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor

correspondente aos danos sofridos;

s) Não contratar, durante a vigência cla contratação, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou pot'

aÍjnidacle, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Íiscal ou gestor da contratação;

t) não contratar empregados corn incompatibilidade com as autoridades contratantes ou ocupantes de cargos de direção

ou de assessoramento, incluindo os respectivos parentes até o terceiro grau, na forma da Súmula Vinculante n" l3 do STF;

u) não contratar pessoas que mantenham vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou

civil com agente político ou dirigente do órgão interessado na contratação ou com agente público que desempenhe função no

respectivo processo de contratação ou que atue na execução, controle ou fiscalização da contratação, ou que deles se.ia cônjuge,

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

v) euando não for possível a verificação cla regularidacle no Sistema de Cadastro de Fornecedores - SICAF, o

contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização da contratação, iunto com a Nota Fiscal para fins de

pagamento, os seguintes clocumentos: l) prova cle regulariclacle relativa à Seguridade Social; 2) certiclão coniunta relativa aos

tributos feclerais e à Divicla Ativa cla União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazencla Estadual ou Distrital

«Jo dornicílio ou secle 6o contrataclo; 4) Certidão cle Regulariclacle do FGTS - CRIr; e 5) Certidão Negativa cle Débitos

Trabalhistas * CNDT;
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x) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as

demais previstas eni legisltição específica, cu.ia inadirnplência não transl'ere a responsabiliclade ao contratante e não poderá
onerar o ob.jeto da contratação;

w) Comunicar ao Fiscal da contratação, n0 prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente
que se verifique no local da execução do objeto contratual.

y) Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não este.ja sendo executada de acordo com a boa
técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

z) Manter durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade com as obrigações assumiclas, todas as condições
exigidas para qualificação jurídica, fiscal, trabalhista e técnica;

aa) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento da contratação;
bb) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta,

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atenclirnento do objeto da contl'atação, exceto quanclo ocorrer algum
clos eventos arrolados no art. 182.11. d, daLCM 14122.

cc) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federat, estadual ou municipal, as normas cle segurança do
contratante;

dd) Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução 6o
obieto, durante a vigência da contratação.

1.2. ee) Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequaclos, ao perfeito
cumprirnento das cláusulas deste instrumento, Íbrnecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demanclados,
cu.ia quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomenclações de boa técnica e a legislação de regência;

1 .3 . fÍ) Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13 ,7 09, de I 4 de agosto de 20 I 8,
adotanclo medidas eÍlcazes para proteção cle dados pessoais a que tenha acesso por força da execução do objeto da contratação;

1,4. gg) Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas cla legislação pertinente, cumprinclo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução clo ob.jeto e nas melhores condições de
segurança, higiene e disciplina.

I '5. hh) Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos
métodos executivos que fu.iam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

1.6. ii) Não permitir autilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição cle

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno.
perigoso ou insalubre.

1.7.

5,2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual,
1.8' 5.2.1. Em havendo previsão expressa no Termo de Referência. é permitida a subcontratação

parcial do objeto, nos termos e nos limites lá previstos, observando-se as seguintes condições:
1.8.1. a) E vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da obrigação;
1.8.2- b) Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do

contratado pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das
atividades do subcontratado, bem como responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento das
obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.
1.9. 5,2'2. A subcontratação depende de autorização previa do contratante, a quelr incurnbe avaliar

se o subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto.
1.9.1. 5.2.3. O contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade

técnica do subcontl'atado, que será avaliada ejuntada aos autos do processo correspondente,
1.10. 5.2.4.É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta

mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do
órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na contratação ou atue na
fiscalização ou na gestão da contratação, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colatel'al, ou por afinidade, até o terceiro grau.

documentos que integram o processo de contratação;
b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência e normas aplicáveis;

^

6.1, Além do disposto no Termo de Referencia, o CONTRATANTE obriga-se a:
a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com este instr.umento e demais
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c) NotiÍicar o Contratado, pol escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que

seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total 0u enl parte, às suas expensas;

d) Acompanhar e fiscalizar a execução da contratação e o cumprimento das obrigaçÕes pelo Contratado;

e) Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do ob.ieto,

para eÍ'eito cle liquiclação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualiclade

e quantidade, conforme o art. 143 da Lei no 14.133, de2021;

0 EÍ,etuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, fbrma e condições

estabelecidos neste instrumento e no Termo de Referência;

g) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei, neste instrumento e seus anexos;

h) Cientificar a Procuradoria-Geral do Nlunicípio para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de

obrigações pelo Contratado;

i) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente

instrumento, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios, de nenhum interesse para

a boa execução do ajuste ou que não cumprem os requisitos mínimos para avaliação e compreensão do pedido.

j) A Administração terá o prazo de até 30 (trinta) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento para

clecidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

k) NotiÍicar os emitentes das garantias, se houver, quanto ao início de processo administrativo para apuração de

descumprimento de cláusulas contl'atuais.

l) A Aclministração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que

vinculados à execução da contratação, bem como por qualquer dano causado a terceiros em clecorrência de ato do Contratado,

de seus empregados, prepostos ou subordinados.

7. CLÁUSULA SETIMA - DO PAGAMENTO

7.1. As regras a respeito do pagamento estão previstas no Termo de Referência e no Edital.

s. ct-Áusule oltlvl - oa nornÇÃo oncllaeNiÁnta
g.l. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no

Orçamento Ceral do Município deste exercício, na(s) dotações indicadas no parecer contábil que integra o processo

de contratação.

9.2,Emcaso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão da contratação, o cronograma de execução será

prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila'

9.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o ato

exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem elehônica para esse fim.

9.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser

cumpridas de imediato.

9.5. Preposto.

9.S.1. O Contratado designará formalmente o(s) preposto(s) da empresa, antes do início da prestação dos

serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.

9.5.2. Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da

empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade

9.6. Reunião Inicial.
9.6.1. Após a assinatura deste instrumento e a designação do Gestor e Fiscal(is) da Contratação (caso não

tenham sido designados no TR), será realizada a Reunião Inicial de alinhamento com o objetivo de nivelar os

entendimentos acerca das condições estabelecidas neste instrumento, no Termo de Referência e seus anexos, no

Edital e seus anexos, se houver, e esclarecer possíveis dúvidas acerca da execução do objeto da contratação'

9,6,2. Areunião ocorrerá em até l0 (dez) dias úteis da assinatura deste instrumento, podendo ser prorogada

a critério da contratante.

9.6.3. A pauta desta reunião observará, pelo menos:
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a) Presença, física ou virtual, do representante legal da contratada, que apresentará o(s) seu(s)
preposto(s);

b) Entrega, por parte do Contratado, do Termo de Compromisso e dos Termos de Ciência, se houver;
c) esclarecimentos relativos a questões operacionais, administrativas e de gestão da contratação;
d) Carta de apresentação do Preposto deverá conter no mínimo o nome completo e CpF do funcionário

da empresa designado para acompanhar a execução da contratação e atuar como interlocutor principal junto
à Contratante, incumbido de receber, diligenciar, encaminhar e responder as principais questões técnicas,
legais e administrativas referentes ao andamento contratual;

e) Apresentação das declarações/certificados do fabricante, se houver, comprovando que o produto
ofertado possui a garantia solicitada no termo de referência, se houver.

9.7. Fiscalização.

9,7.1, A execução da contratação deverá ser acompanhada e Íiscalizada pelo(s) Íiscal(is) da contratação, ou
pelos respectivos substitutos, nos termos daLCM|4/22, observando-se, em especial, as rotinas a seguir.

9.8. Fiscalização Técnica da contratação.
9.8.1. o fiscal técnico acompanhará a execução da contratação para que sejam cumpridas todas as condições

estabelecidas no TR, anexos, instrumento contratual e Edital, se houver, de modo a assegurar os melhores
resultados para a Administração.

9.8.1.1. O fiscal técnico anotaráno histórico de gerenciamento da contratação todas as ocorrências
relacionadas à execução da contratação, com a descrição do que for necessário para a regularização das
faltas ou dos defeitos observados,

9,8.l.2.Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico emitirá notificações para
a correção da execução da contratação, determinando prazo paraacorreçáo.

9.8.1.3. O fiscal técnico informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e
saneadoras, se for o caso.

9.8.1.4. No caso de oconências que possam inviabilizar a execução da contratação nas datas
aprazadas, o fiscal técnico comunicará o fato imediatamente ao gestor da contratação.

9.8.1.5. o fiscal técnico comunicará ao gestor da contratação, em tempo hábil (mínimo de dois
meses de antecedência), o término da contratação sob sua responsabilidade, com vistas à renovação
tempestiva ou à realização de novo processo de contratação.
9.8.2. hte$'apl as at.[rbu,isõeq dp"li.sct| réçtticq:

a) plcstar apoio técnico c opclacional ao gcstor tla cc»rtrrúação corrr inÍbrnracÕcs pcrtincntcs iis suas atr.itruiçCrcs:

coltt a tlosctiçriio clo clttc lirt'ncrccsshrio pala a rcgulariz-açào clas lallas ou tlos clcfcilos obscrr,adosi

deÍiliiçrf6 clc prazo para a corrocrào;

ttltrallasscnr ii stla conlpelência" pala que a.dotc as nrecliclns necessár.iai e slrneaclorns, se lbr.o caso;
c) conttttlicar inlcdiatanrcnlc ao gcstor da contrataçi:io clua.isqucr ocolr'ôncios (luc l)ossam inyiaúilizar a cxccuçi)o tlir

conlt'ataçiio nas rlir[as estahelecidas:
Í) Íiscalizar a cxccuçàtl da cotttratação para quc sc.iarn cumpliclas as concliç<)cs cstabclcciclas. cJe rne4o Ír asscgurar.

pagiilncnto c. após o atcstc. qtrc ccrtiÍica o rcccbintcnto provistirio. encarninhar ao gcstor da contrataçàg pala
ratili c,aÇrio:

g) courunicar ilo ge-stor cla c:ottlralaçixr, r-.ott pelo nrerros 2 (dois) nrcses cle anlececlêrrcia, o lernrino t1a csntralaçào
sob sut rcsponsabilitliLtlc. com I,istas à pr.orrogaçào contlatual:

avaiiação lcalizatltr na Iiscalizaçiio «lo cunrlrrirnento clc obligaçÕcs itssuuridas pclo corrtlala<Jo:

sc|viç:o ou dc Iromccimcuto clc l]cns. corn o apoio clo I:iscal Rcquiiitantc:

dc vc|ificaçiio c tlc acotclo L)orn os olitór'ios clc aceitaçiro Llcflnicloi l1o proccsso rlc c,orrtrintação. cm conjunt. corn o
agcttte ptiblico tÓcnico da árctt ou dos llgcntcs rcsponsár,c:is pcla lcquisição da contr.ataçi)o:

k) idcntiÍ'icar ttão trottlbt'ntitlacles cottt os lellrios conrlaluais. eui .,rrilr"rurn coni o agentc pú6lico 1ócnico cl, iir.ea ou
dos xgç111ç:; rcsponsiivcis pcla rcquisiçrio tÍa contrataçiro:
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t) verificar a rnanutcllção 6as conrliçôes classifiqatór'ias reltrentes à pontlação obtida c ri habilitação tecnica, em

cortiunto cont o Fiscal Adnrinisl'r'ativrt da r-:onlrataç'1o:
'rr) 

cncanri6h2r as 6cman4as clc c:rlrrcçào cobcttits por gat'a.ntitt atl cotltratadtll

,) ap.iar o(s) agente(s) rcsponsirvcl(is) pcla rcquisiçrio da contrata.çiio na vcliÍlcaÇilo da ntantLtençt1o tla

ncelcssitlarlc.ccottonricic]atlccoptlrttltlicladt](laCoI)lrataçiio:
9) \,çr.ilicar a rnanuLcnçãç ias concliçr)es dellnictas nos N'lodelos dc Ilxecuçâo e dc Cioslijo cla conlrataçiio' eur

cotr.iLtntocomo(s)agcntc(s)r'csponsávcl(is)pclarcquisiçliotlacotrtrataçiio:c
p) apoiar p (icstàr tlu contlatrrçrio na ruanutonção tlo Ilist(rrico tlc Gcstiro tln contralaq:ão'

9.9. Fiscalização Administrativa da contratação'

9.9.1. O fiscal administrativo verificará a manutenção das condições de habilitação do contratado,

acompaúará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e aforrnalização de apostilamento e termos aditivos'

soliciiando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

g,g.2, Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo atuará

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor da contratação para que tome as providências

cabíveis, quando ultrapassar a sua competência'

9.9.3. ljJgsram âs atrilluiÇpcs(lofj§çal'ú]1ú0

emlrerthoedopagirnlcntoea,oirL]onll)itllhilnlellt()tlcgaranliascglosas;
b) r,cr.i1.icar [.r nlanutcnçtio clas concliçircs dc 

-habilitaçito 
da. conlt'atarla. colll it solicilaçíio tlos tlocltntcnh>s

cotnprobalt)rios llctti netrtcrs. caso ncccsstil'io:

incltrittclo a rctcllçiio dc pagalttcnttls:

colnPctêncial
e) iruxiliar o gcs{or cla contr.1tação conr as inlirrmações necessárias, rra elaboraçãtl do clocunlcrrto ootrtlrrobaltirio da

a'aliáç,zio rcalizaiia na lÍscalizaçrio rh cunrpliurcnlo clc obrigaçÕcs assttuticliis llclo contrataclo;

ao clcscumprirncnto clas ohr.igaçÕcs oontrttuitis c repoÍtâr ao Scstot' cla corltt'atirçào para qtlc tollic as provitlôncias

cabíveis. quanclo ttltri'tpassar a' stLa oon4lctência':

g.1 vorilicar as r.egtLlarirltrcles fiscais, tlabalhistas e previtlenciririas partr Iins de ptlganrcnlt'r:

h) apoiiir o(s) agcntc(s) r.csponsírvcl1i.s; pcl0 rcquisiçao <Ja «ltttt'att}çào na vcriticitçào t1a mantttcnçiro clu

necessitlade.ccontltrricidacleecllrorl-unitlirdctltrcontr.ataçào;
i) upoiar o Ccstor cla contratação na urâlr.rtcnçt'io tlo Ilist(rrico dc Ccsti:Lo dtt contrataÇão;

pelos novos .n,.,p,"gn.I.,, cttr,tllvitlr:rs ttlt clecitçii'tt tlos ser.t.içtls ctltttratatltls.

9.10. Do Gestor da contratação.

9.10.1. O gestor, além de exercer as atribuições previstas abaixo, coordenará aatiualizaçáo do processo de

acompaúamento e fiscali zaçáo dacontratação contendo todos os registros formais da execução no histórico de

gerenciamento da contrat ação, aexemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das

proÍrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações da

contrataçãoparafinsdeatendimentodafinalidadedaadministração.
g.lO,2.O gestor acompanhará os registros realizados pelos fiscais da contratação, de todas as ocorências

relacionadas à execução da contratação e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior

àquelas que ultrapassaíem a sua competência'

9.10.3. o gestor acompaúará a manutenção das condições de habilitação do contratado, para Íins de

empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento

da despesa no relatório de riscos eventuais'

9.10.4. o gestor emitirá documento comprobatório da avaliaçáo realizada pelos fiscais técnico e

administrativo quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho

na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente defrnidos e aferidos, e a eventuais penalidades

aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações'

9.10.5. O gestor tomará providências para a formalização de processo administrativo sancionador para fins

de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão designada e nos termos daLC.li{ 14/22'

ouza,l080-Centro.85760.000.Fone:(46)3552.l321
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9.10.6. O gestor deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que

tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da
Administração.

9,10,7, O gestor deverá enviar a documentação pertinente ao DepaÍamento de Contratações Públicas ou
outro órgão competente para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado
pela fiscalização e gestão nos termos da contratação e demais documentos do processo de contratação.

9. 1 0. 8. L{Lk&ra qk qs*n Ítjhrl iç"§. § çl g §*§"Í",Í"r"*.Sl a c o n tra ta ça o :

a) coorclenar as ativida<les t'elac,ionodas r)L fiscalizuçào técuica e aclnrinistlativir:
b) acortrpanhar os registtos lealizados pelos Íiscais da con{r'attrçiio das ocorrêrrcias rclacionarlas t\ execuçào cla

contrittaçiio c as rncclidas adotadas" c intbrmar'à autoridadc supcriol aquclirs quc ultrapassarent a suÍi compr:tôncia:
c) acontpanltttl a nranutençào das condições de habilitação do conlratado, pirra lins de enrlrenho de clespcsa e <lc

riscos eventua.is:
d) coorclcttar a rotina dc acotnpanhaulcnto c dc Íiscalizaçâo da conlratiiçào. culo histór'ico clc gcrenciantento clcvcrzi

conl.crr toclos os registt'os I'ormais da cxecr-rçÍio, a exemplo cla ordem de serviço. tlo registro de oculr'êncitrs. das a.lteraçt)cs
c das prorroqaçÔcs coutratuais. c claborar roliittlrio com vistas à vclilicação cla ncccssiclade clc a{cquirç:õcs cla
contlataçtio pala Íins de aterrrlimento da finalicladc da adÍninistraÇt]o:

I) ololrorar c()tll its inlbrnra.çircs obtidus dulantc l,r cxccuçr:xr (l?r contratâça]o o rclatór'io fina.l dc consccnçâo clgs

atividaclcs da Adnr inistraçzio:

ctttllpt'itltcuttl c1c obligaçõcs assumiclas pelo contratado. cour mcuçào ito scu clcscrnpcnho na exccr.rçào contr.iilual.
ba.sczrtlo cm inclicaclorcs ob.ictivantcntc dcflnidos c altlidos, o a cvcntuais ltcnali<Jaclcs aplicaclirs. a constÍrroii do
cudastro de alesl.o dc curnprintento de obligaçÕes conÍbrnre disposto enr regulanrerrto;

h) conÍ'ccciontLt' c ttssinar o '['ct'nto «lc l{ccçbiurcnto Dcf initivo" com basc na.s inlbrmaç()cs 1:rotlnzitliLs no
recebintento pror,istirio, na avaliaç:ão cla qualidade dos serviços realizados or"r cJos bens entregues e na conÍ'rlrnridartr c

«r lesponsirvel rla Secrclaria Municipirl -{ereuciadora da coni.r.ataçrào:
i) ttltnar proviclôncias para a Iorrnalizaçâo cle ploccsso adminisÚativo sancionacku'para llns clc apliclção clc sançôcs:
.j) enc:aminha.r l'orrnalmente as clerna.nclas ao conlralndo:
k) nranlel o [[istórico de (icslrio da conú'alirç:ã.o" ctrulentlo registros lbnrrais tle loclas trs ocorrênr:ias posilivas e

ncgati\ias da cxecução da contr.rtação. por orclcrn histórica;
l) cncarrrinhar as denrandas de correçào nrio cober'1as por galanl.ia ao contratuclo:
m) cncantinhal a indionçào dc glosas c snnções pala. o (lr.grio courpctcntcl
tt) ar"rtorizar tt l-aturatnento. cour ba-se nas inl'olrrrriçÕes plocluzitlas no l'errro de l{ecrelrirnento I)eÍlniLivo. a. se.r

cncaminhada ao prcposto clo contratado: c

r0.

. 
RESTABELEC IMENTO DO EqUILÍB R.IO EÇQNÔMICq.FINANCEIRO E DA REPA CTUAÇÃO
10.1. E permitida arealizaçáo de prorogação da contratação, nos termos da LCM 14122 edo item 2l do Edital.

10.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que
as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado,

10.1.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual,
1.11. 10.1.3. A prorrogação da contratação deverá ser promovida mediante celebração de termo

aditivo, cuja publicação do seu extrato, no diário oficial eletrônico do Município, constituirá a validade da
prorrogação, mantendo-se a eficácia suspensa até a assinatura do documento pelas paftes.

1.12. 10.1.4. A contratação não poderá ser prorogada quando o Contratado tiver sido penalizado nas
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as
abrangências de aplicação.

10.2. Prorroga-se automaticamente a vigência deste instrumento, pelo prazo de 60 (sessenta) dias,
independentemente de publicação oficial, quando necessário para a realização dos atos destinados à
formalização da alteração da contratação.
10.3. Toda alteração ou prorrogação da contratação deverá ser justificada por escrito, ser aprovada pela
Procuradoria-Geral do Município e autorizada pela autoridade competente para a celebração deste instrumento.
10.4. O fornecedor ficará obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que
se fizerem necessários, até o Iimite de25Yo (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado da contratação.
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10.5. nas hipóteses de prorogações contratuais previstas nos artigos 166, 167 e 173, todos da LCM 14122, pot

necessidade da Administr.ação ou quando acordado pelas partes, nos casos em que o fornecedor não deu causa à

prorrogação, além dos casos em que a vigência contratual é superior a um ano, é devido o reajustamento em sentido

estrito.

10.5.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de tlm ano contado da data

da publicação do extrato da contratação no Diário Oficial Eletrôniço do Município de Capanema.

10.5.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão

rea.justados, rnediante a aplicação, pelo contratante, do IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo),

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

10.5.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a panir dos

efeitos financeiros do último reajuste'

10.5.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) Índice (s) de reajustamento, o contratante pagatá ao

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença corespondente tão logo

seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

10.5.S. Nas aferições finais, o(s) indice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)

definitivo(s).
10.5.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser

deterrninado(s) pela legislação então etn vigor'

10.S.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

10.5.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

10.6. O restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro é procedimento formal para restabelecer o

equilíbrio econômico-financeiro da contratação, como nos casos de alteração unilateral da contratatação pela

Administração ou nos casos de força maior, caso foftuito ou fato do príncipe, bem como em decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da contratação tal como

pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no processo de contratação, que

observará o disposto no LCM 14122 e seu regulamento.

10.7. A repactuação é forma de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro da contratação utilizada para

serviços contínuos, por meio da análise da variação dos custos contratuais, devendo estar prevista no edital com

data vinculada à apresentação das propostas, para os custos decorrentes do mercado, e com data vinculada ao

acordo, à convenção coletiva ou ao dissídio coletivo ao qual o orçamento esteja vinculado, quando se tratar de

custos decorrentes de aumento com a mão de obra;

10.7.1. A r.epactuação somente é aplicável nas contratações cujo objeto possua natureza de serviços

contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra ou col1l predominância de mão de obra, de acordo

com o disposto no Termo de Referência.

l1,i .2. Na hipótese de repactuação, observar-se-ão as regras previstas no art. 192, da LCM 14122 e seu

regulamento.

11.

'ermo de Referência 
" 

,o Édital. 
:

11.1. Às i"g.u, u respeito da extinção/cun""tuà.niô estão previstas no 1

11.2. Aextinção/cancelamento da contratação, devidamente motivada nos autos, será precedida de procedimento

administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

ll,2.l. A extinção/cancelamento da contratação por ato unilateral ou consensual deverá ser precedida de

autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.

ll.Z,2. euando a rescisão ocorrer sem que haja culpa do Contratado, será esta ressarcido dos prejuízos

regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos pagamentos devidos pela execução da

contratação, ate a data da extinção/cancelamento'

11.3. A extinção/cancelamento da contratação por culpa do Contratado acatreÍatá a retenção de valores

eventualmente devidos pelo Contratante, na hipótese de serem devidas multas e indenizações, bem como eventuais

prejuízos causados ao Contratante.
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11.4. A comunicação da extinção/cancelamento da contratação ao contratado
Contratações, por meio eletrônico, e o ato de extinção/cancelamento será publicado
do Município, juntando-se comprovante no processo que deu origem à contratação.
11.5. A extinção/cancelamento da contratação será regulada, subsidiariamente, pelas

de seu regulamento.

será feita pelo Agente de

no Diário Oficial Eletrônico

disposições da LCM 14122 e

12.

12.1. As regras a respeito do recebimento estão previstas no Termo de Referência e no Edital.

13. CLÁuSuLa »rclrul rrRce tRl - oas rNpRaÇôes E ols sRNcÕes aourNlstRartvas.
13.1' As regras a respeito das infrações e sanções administrativas estão previstas no Termo de Referência e no
Edital.

14.

ADMINISTRATIVAS
14.1' Consoante o artigo 45 daLei n'9.184, de 1999, a Adrninistração Pública poderá motivadamente adotar
providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil
ou impossível reparação.

14.2. O Contratante possui a prerrogativa de aplicar as medidas cautelares administrativas,
245 a247 daLCM 14122.

14.3. O poder cautelar na seara do processo administrativo sancionador possui as seguintes

nos termos dos artigos

finalidades:
a) garantir o sucesso dos trabalhos instrutórios da Administração;
b) o ressarcimento do patrimônio público lesionado pela conduta ilícita do infrator;
c) velar pela credibilidade e prestígio do serviço público perante a coletividade;
d) garantir a eficiência administrativa e a continuidade do serviço púbtico por meio das contratações.

14.4. As cautelares administrativas próprias são aquelas que podem ser deferidas no âmbito da própria
administração pública sem necessidade de intervenção do Poder Judiciário.
14.5. As cautelares administrativas impróprias são aquelas que para serem deferidas no âmbito do processo
administrativo sancionador devem ser requeridas pela PGM e autorizadas pelo Poder Judiciário, por meio de
medida judicial autônoma, quando presentes as denominadas cláusulas de reserva de jurisdição.
14.6, A decisão a respeito da aplicação de medidas cautelares administrativas próprias compete:

a) em primeira instância, ao presidente da CJA, ad referendurz do colegiado;
b) em segunda instância, ao Chefe do Poder Executivo municipal, ou à autoridade por ele designada.

14,7. A PGM proporá as rnedidas judicias cabíveis para pleitear a aplicação de medidas cautelares administrativas
impróprias, quando houver representação do presidente da CJA ou pelo Chefe do Poder Executivo municipal, ou
pela autoridade designada.

14'8. Em caso de risco iminente, a Administração poderá, motivadarnente, adotar providências acauteladoras sem
a prévia manifestação do interessado,
14.9. Em não sendo a hipótese do subitem 14.8 e em se tratando de medida cautelar administrativa própria, o órgão
Central de Contratações Públicas procederá à intimação do licitante ou çontratado para, querendo, manifestar-se,
no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data da intimação,
14.10. Sem prejuízo de outras medidas cautelares administrativas próprias típiÇas e atípicas, a Administração
poderá aplicar as seguintes:

a) suspensão e retenção do pagamento;

b) suspensão do direito de licitar e contratar;
c) assunção imediata do objeto da contratação, no estado e local em que se encontrar;
d) ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal empregados

na execução da contratação e necessários à sua continuidade.
14.11. A medida prevista na alínea o'a" do subitem 14.10 aplica-se no âmbito do processo administrativo
sancionador, não se confundindo com a suspensão ou a retenção do pagamento pela Secretaria Municipal da
Fazenda Pública no âmbito dos procedirnentos de liquidação de despesa e de pagamento.
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14,12, Aplicada a medida prevista nas alíneas "c" ou 66d" do subitem 14.10, a Administração poderá dar

continuidade à execução do objeto da contratação, por execução direta ou indireta, quando cabível.

15.1. Eventual dúvida a respeito da interpretação das normas legais e regulamentares a respeito da LCM 14122 e

deste instrumento será sanada por meio de consulta formal à PGM e decidida, ao final, pelo Chefe do Poder

Executivo municipal.

15.2. Para a solução de casos omissos e para a interpretação das regras e consequências da presete contratação

serão observadas as disposições contidas na na LCM 14122,na Lei n" 8.078, de 1990 (Código de Defesa do

Consumidor) e subsidiariamente na Lei no 14.133, de2021 e na Lei no 9.784, de 1999, bem como nos demais

regulamentos e normas administrativas federais e municipais que fazem pade integrante deste documento,

independentemente de suas transcrições.

1S.3. A contratação regular-se-á pelas cláusulas aqui previstas e pelos preceitos de direito público, aplicando-lhes,

supletivamente, os princÍpios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, na forma do afi.

150, da LCM 14122.

I6. CLÁUSULA DECIMA SEXTA - DA HABILITACÃO
16.1. O Contratado fica obriga a manter, durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as seguintes condições de habilitação e qualificação:

a) jurídica;

b) fiscal e trabalhista; e

c) técnica.

12. CLÁUSULa oÉClltl SÉttnnn - oR ReSpONSRstl-toe»e oO CONtRaTeOO

lj.l. O Contratado e oU;etivàmente responsável, no âmbito civil, pelos danos causados diretamente à

Administração ou a terceiros, decorrentes de suas condutas e omissões na execução da contratação.

17.2. No âmbito administrativo o Contratado é responsável pelos danos causados à Administração ou a terceiros,

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução desta contratação.

17.3. O Contratado será responsabilizado pelo descumprimento das normas legais e infralegais na execução desta

Contratação.

1: .4. Orecebimento provisório ou definitivo do objeto da contratação não exclui a responsabilidade do Contratado

pelos prejuízos resultantes da incorreta execução da contratação, bem como de vícios aparentes ou ocultos do

objeto adquirido/serviço prestado.

17.S. O Contratado responsabiliza-se pelos vícios e danos decorrentes do serviço/fornecimento, de acordo com os

artigos 12, 13,18 e26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078/1990).

lj,6,O Contratado obriga-se a prestação de garantia legal, conforme previsto no CDC, além da garantia

contratual, prevista no termo de referência, independentemente do prazo de vigência do presente

instrumento.
17.7. lncurnbe ao Contratado o ônus da prova da origem do vício/defeito do produto/serviço.

17.8. Se por qualquer motivo a Administração municipal vier a ser demandada em juízo por terceiros, em razáo

do fornecimento do produto/prestação do serviço ora contratado, o Município irá se utilizar do instituto da

denunciação da lide, oportunidade em que o Contratado irá se responsabilizar exclusivamente por eventuais

indenizações estabelecidas pelo Poder Judiciário, mesmo que em desfavor do Município, isentando este de

qualquer responsabilidade.

iC.i. srn áiénOimêntó a'úi n;iã.S,q,6lrnli, ó Contràiàaô deve observar o mais alto padrão de ética durante todo

o processo de contratação e de execução do objeto contratual.

l8,2.Paraos propósitos desta cláusula, deÍinem-se as seguintes práticas:

a) "prática Corrupta": Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem

com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução do objeto;
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b) "Prática Fraudulenta": A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo

de licitação ou de execução do objeto;
c) "Prática Colusivar': Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem

o conhecimento de representante ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais
e não competitivos;

d) "Prática Coercitiva": Causardano ou ameaçarcausardano, diretaou indiretamente, as pessoas ou sua
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução da contratação;

e) "Prática Obstrutiva":
(i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas ao

representantes do Município ou terceiros, com objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações
de prática prevista nas alínea anteriores e na verificação da qualidade e quantidade dos objetos
entregues/serviços prestados;

(ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o Município promover
inspeção do objeto/serviço.

18.3. O servidor público que constatar alguma das condutas prevista acima possui o clever funcional de
encaminhar os fatos para apuração pelo Fiscal da Contrataçãor pârâ â Procuradoria-Geral do Município e

para a Controladoria Geral do Município, que adotarão as providências necessárias.
l8'4. Não poderá participar, direta ou indiretamente, de qualquer etapa decisória da fase interna da respectiva
Iicitação, de qualquer etapa da fase externa na licitação ou da execução, controle e fiscalização da contratação o
agente público municipal que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econôrnica, financeira, trabalhista
ou civil com pessoa física ou pessoajurídica, inclusive de sócio ou administrador desta, que pretenda contratar ou
que contrate com a Administração, ou que dele seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou
por afinidade, até o terceiro grau.

18.5. As vedações de que trata o subitem 18.4 estendem-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa
que preste assessoria técnica.

18.6. O agente público municipal e o terceiro indicados nos subitens 18.4 e 18.5 deverão declarar-se suspeitos no
processo de contratação, a partir da sua ciência de um possível conflito de interesses.
18.7. Não poderão participar desta contratação, direta ou indiretamente:

a) o autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a
contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

b) a empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do pro.jeto
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais
de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável tecnico ou subcontratado, quando a contratação
versar sobre obra, serviços ou fornecirnento de bens a ela necessários;

c) a pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo do processo de contratação, impossibilitada de
participar da licitação em decorrência de sanção de impedimento ou de inidoneidade que lhe foi imposta por
qualquer órgão público, de qualquer ente federado;

d) a pessoa física ou jurídica que teve a contratação rescindida unilateralmente pela Administração, no
âmbito do processo de contratação subsequente para o mesmo objeto, independentemente do esgotamento dos
recursos administrativos cabíveis, quando aplicada a medida cautelar administrativa prevista no inciso II do art.
247 daLCM 14122;

e) aquele que mantenha vínculo d,e natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil
com agente político ou dirigente do órgão interessado na contratação ou com agente público que desempenhe
função no respectivo processo de contratação ou que atvarâna execução, controle ou fiscalização da contratação,
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, ate o terceiro grau;

Í) as empresas controladoras, controladas ou coligadas, concorrendo entre si;
g) a pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital de licitação ou do

início do processo de contratação direta, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por
exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.
18.8. Configura conflito de interesses após o exercício de cargo, função ou mandado no âmbito dos Poderes
Executivo e Legislativo municipais:
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a) a qualquer tempo, divulgar ot fazer uso de informação privilegiada obtida em razão das atividades

exercidas; e

b) no período de 6 (seis) meses, contado da data da dispensa, exoneração, destituição, demissão ou

aposentadoria:

(i) celebrar com órgãos ou entidades dos Poderes Executivo e Legislativo municipais contratos de

serviço, consultoria, assessoramento ou atividades similares, vinculados, ainda que indiretamente, ao órgão

ou entidade em que tenha ocupado o cargo ou elnprego; ou

(ii) intervir, direta ou indiretamente, em favor de interesse privado perante órgão ou entidade em que

ha.ja ocupado cargo ou com o qual tenha estabelecido relacionamento relevante em razáo do exercício do

cargo ou emprego.

18.9. Alérn de configurar conflito de interesses, estende-se aos casos indicados no subitem 18.8 a vedação de

contratação prevista na alínea'oe" do subitem I 8.7, no que couber.

19.1. Considera-se para esta contratação:

19.1.1, Sistema de registro de preços: é o conjunto de procedimentos para tealizaçáo de registro formal de

preços relativos à bens ou serviços para contração futura e eventual com o Contratado.

lg,l.Z.Ata de registro de preços: documento vinculativo e obrigacional, com característica de compromisso

para futura contratação, no qual são registrados o objeto, os preços, os fornecedores, os órgãos pafticipantes e as

condições a serem praticadas, conforme as disposições contidas no Edital, no Termo de Referência e na proposta

aceita do Contratado.

19.1.3. Órgão gerenciador: órgão da Adninistração Pública responsável pela condução do conjunto de

procedimentos para registro de preços e pelo gerenciamento da ata de registro de preços dele decorrente.

19.2. Caberaà Secretaria Municipal gestora, com auxílio da Agente de Contratações e equipe de apoio, o controle

e a administração dos preços registrados, e ainda o seguinte:

a) Gerenciar a ata de registro de preços;

b) Conduzir eventuais renegociações dos preços registrados'

19.3. Caberá aos órgãos municipais interessados na requisição da contração a verificação, junto à Secretaria

Municipal daFazendaPública, a existência de recursos e cle dotação orçamentária para emitir o requerimento de

fornecimento/prestação de serviços de que trata o Termo de Referência,

1g.4, A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles poderão

advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação peftinente às licitações'

19.5. Os preços registrados poderão ser revistos para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial da

contratação, nos termos da Cláusula Decima deste instrumento, cabendo ao Depaftamento de Contrações Públicas

o controle e o aÇompanhamento de possíveis alterações dos preços, assim como aos demais órgãos gestor e

parlicipantes desta contratação.

1g.S.l. Os preços registrados atualizados não poderão ser superiores aos preços praticados no mercado.

19.6. Os preços registrados serão publicados trimestralmente no órgão de comunicação oficial do Município, para

oríentação da Administração.

19.7. Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar preços constantes do registro de preços, em razão de

incompatibilidade destes cotll os vigentes no mercado.

lg.7.l.A impugnação de que trata o subitern 19.7 deverá ser encaminhada, mediante protocolo, ao Agente

de Contratações e equipe de apoio, devendo conter a qualificação do impugnante, as razões de fato e elementos

probatórios, se houver.

19.8. Os preços registrados serão confrontados periodicamente, verificando a compatibilidade com os praticados

no melcado e assim controlados pela Administração, nos terlnos daLCM 14122.

19.8.1. A Administração Municipal, no caso de comprovação dos preços registrados serem maiores que os

vigentes no mercado, convocará o(s) signatário(s) da Ata de Registro de Preços para promover a renegociação dos

preços de forma a torná-los compatíveis com os de mercado.

lg,B.2. Em caso de recusa do(s) signatário(s) da Ata em aceitar a renegociação, o Município procederá a

aquisição do(s) item(ns) por outros rneios, respeitando o disposto na legislação.
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20. l. A publicação resumida deste instrurnento no Diário Oficial do Município será providenciada pelo Contratante
e a íntegra do processo de contratação direta será divulgada no Porlal de Transparência do Município, no prazo de
até l0 (dez) dias úteis, contados da data da assinatura deste instrumento.

21.1. As questões decorrentes do presente instrumento que não puderem ser dirimidas administrativamente, serão
processadas e julgadas na Justiça Estadual, na Comarca de Capanema/PR.

E assim, foi lavrado o presente instrumento, que vai assinado pelo Excelentíssimo Prefeito Municipal, o

Senhor Américo Bellé, e pelo(a) Sr.(a) -------, representante do Contratado.

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade cla Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho
do Colono, lo clia .rr (lú \\\x\-\\ dc l0lx,

Américo Bellé

Prefeito Municipal
XXXXXXX

Representante Legal do Contratado

XXXXXX

Avenida Govenrador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321
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ANEXO TX

CONTRATO ADMTNISTRATTVO N" XX/202X

"PROG RAMA COMPRAS CAPANEMA"

Lei Complementar Municipal no 1412022 (LCM 14/22)

O MUNICÍpIO DE CApANEMA, com sede na Avenida Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080,

Estado do paraná, inscrito no CNPJ sob o no 75.792.7601000 1-60, neste ato representado pelo

Excelentíssimo Prefeito Municipal, o sr. Américo Belle, doravante denominado CONTRATANTE, e o(a)

xxxxxxxxxxx\xx\xxxxx, inscrito(a) no CNPJ sob o no xxxxxx\xxxxx, sediado(a) no seguinte endereço:

x\x\\x\.\\xx, I-lo x\x, bairro: \xxxx.\x, cEP: xxxrrx\x\x, no Município de rrrxxrllx\x\x\\xx, gotn o

seguinte endereço eletrônico: xxxxxxxxxxr.\.\xxxx.\x\x, e com o seguinte contatotelefônico e WhatsApp:

xx\xx\x\xxxx, a seguir denominado CONTRATADO, neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a)'

x\xx\x\xxxxxxxxx, CPF N" X\xX\x)lxxx, COm fUnçãO de: Xxx.rXrx\-\xxx\xNxx\, COnfOrme atOS

constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo etn vista o que consta no E-@,
de Contratacão do preeão n" XX-â$ffi e em observância às disposições da Lei Complementar Municipal

n'1412022 (LCMrl4l22\ e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Contrato, mediante

as cláusulas e condições enunciadas neste instrumento'

ORGÃO GESTOR DO CONTRATO:

S r:c t t:l itt i it N'l r I ri i r: i llrlt I t I i: x :t :i.'. I I t s t x r \ \ x x \ \ \'\ \ \

ORGÃO(S) PARTICIPANTE(S) DA CONTRATAÇÃO:

Si:clc(ariit N-l u rr ic i pa I clc xlx xrrx x \\ \xx \\'\x x \x\

t.
1.1 . RESUMO: xxxx.\.\xxx\xxxxxxxxxxxxxxxxxx.\xxxxxxxxxxxxx

1.2. DESCRIÇÃO DO DO OBJE@

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

a) o Termo de Referência;

b) o Edital da Licitação;

c) a ProPosta do contratado;

d) eventuais anexos dos documentos supracitados'

1.3.1. Eventual conflito de informações constantes nos documentos mencionados acima, prevalecerá aquele

que for mais vantajoso para o Contratante, observada a boa-fé'

2.1.@od.u.serfornecido/prestadopeloContratadorespeitando-seodispostonotermode
referência, no instrumento convocatório, se cabível, na proposta e de acordo com as normas técnicas aplicáveis'

,.r. ó..ri*" de execltção contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de

conclusão, entrega, observação e recebirnento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato'

ÀvenidaGovemadorpedroViriatoParigotdesouza, 1080-Centro-85760-000-Fone:(46)3552-1321
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2,3, Em não havendo peculiaridades do objeto da contratação, devidamente previstas no Termo de Referência,
serão observadas as seguintes regras básicas:

2.3,1. Quando necessitar do produto ou da prestação de serviço, o órgão público interessado elaborará um
requerimento de compra/prestação de serviço, que conterá, ao menos, as seguintes informações:

a) identificação do órgão público solicitante;
b) descrição dos objetos a serem adquiridos ou os serviços a serem prestados;

c) local onde serão entregues os objetos ou prestados os serviços;
d) prazo para entrega dos objetos ou para a prestação dos serviços;

e) quantidade, medidas, marcas, especificações etc. dos objetos ou serviços, se aplicável;
f) justificativa da quantidade do objeto da contratação e da sua necessidade;
g) assinatura da(o) responsável pelo órgão público solicitante e/ou do Fiscal da Contratação.

2.4, Em regra, o encaminhamento do requerimento indicado no subitem 2.3 .l serâencaminhado por meio do Fiscal
da Contratação ou do Secretário da pasta, por meio eletrônico, ao Contratado, o qual somente poderá ser enviado
posteriormente à emissão da requisição de empenho e/ou da nota de empenho pelo setor competente.
2.5. O contratado fornecerá o produto ou prestará o serviço nos termos constantes do requerimento indicado no
subitem 2.3.1.

2.6. Salvo em situação excepcional, o contratado somente deve fornecer o objeto ou prestar o serviço quando lhe
for encaminhado o requerimento indicado no subitem 2.3. 1 .

2.7. A recusa fundamentada no subitem 2.6 não gera responsabilidade ou penalização ao contratado,
2.8. O não cumprimento do disposto neste aftigo enseja a nulidade da contratação e a possibilidade de
responsabilização dos envolvidos.
2.9. Salvo em situação excepcional, o fornecimento de objetos ou aprestação dos serviços pelo licitante contratado
sem o prévio recebimento do requerimento a que alude o subitem 2.3.1 configura a concorrência do licitante
contratado para a nulidade da contratação,

2.10. Sem prejuízo do controle central da documentaçã,o, cadaórgão público manterá o controle, preferencialmente
em meio eletrônico, dos requerimentos a que se refere o subitem 2.3.1, de forma a permitir a fiscalização de órgãos
internos e externos.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - PRAZO DE VIGÊNCIA DA CoNTRATAÇÂo
3'1. O prazo de vigência da presente contratação será de rx lrrrxrs) ulcsesj, contados a partir da emissão e
assinatura deste instrumento pelo Prefeito Municipal.

4. CI,ÁU§IJI,A OUAETA - D9 VALOR DA ÇQNTRATACÃO
4.1. O vafor total máximo dacontratação é de R$ XXXXX (XXXXXXX).

4.1.1. O valor de cada item está descrito na cláusula primeira deste instrumento.
4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução
contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
incidentes, taxa de administração, materiais de consumo, despesas com deslocamento, hospedagem e alimentação,
seguro e outros necessários ao cumprirnento integral do objeto da contratação,
4.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos
quantitativos efetivamente fornecidos/executados.

5. CLÁUSULA OUTNTA - pAS oBRrGAqÕES po coNTRATApo
5.1. O Contratado obriga-se a respeitar as condições e a cumprir todas as obrigações descritas no Termo de
Referência, além das seguintes obrigações gerais:

a) Íbrnecer o objeto/prestar os serviços em perfeitas condições no tempo, lugar e forma estabelecidos previamente pela
Administração Municipal, nos termos da cláusula segunda deste instrumento;

b) o Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do ob.jeto

c) cumprir, impreterivelmente, todos os prazos e condições exigidas e observar a data, horários e local de entrega clo

objeto/prestação de serviços previamente agendado pela Administração Municipal;
d) encaminhar à Administração Municipal a Nota Fiscal/Fatura correspondendo ao valor do bem adquirido/serviço

prestado, no ato do fornecimento objeto ou no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis após o Íbrnecimento ou a prestação dos
serviços;

Avenida Govemador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321
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e) não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar

qualquer das prestações a que está obrigada, sem a observância do disposto neste instrumento;

f) responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas,

fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir no

fornecimento do obieto/execução dos serviços;

g) no caso de prestação de serviços, substituir o proÍissional que não esteja desempenhando a sua função de maneira

eficiente, a pedido da Administração;

h) caso haja necessidade, fica sob responsabilidade do Contratado os ônus com transporte, locomoção, alimentação,

hospedagem, entre outros, de seus funcionários e veículos, para o fornecimento do objeto/prestação de serviços;

i) o Contratado obriga-se a prestação de garantia legal, conforme previsto no CDC, além da garantia contratual, prevista

no termo de referência, independentemente do prazo de vigência do presente instrumento.

1 . I 3. j) em se tratando de aquisição, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em

português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada, quando cabível;

k) Em se tratando de prestação de serviços, manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para

representá-lo na execução do contrato.

l) A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que

devidamente.justiÍicada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.

m) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor

(Lei n" 8.078. de 1990);

n) Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos

que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovaçâo;

o) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior e prestar todo

esclarecimento ou informação por eles solicitados;

p) Em se tratando de prestação de serviços, prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou

por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à

execução do empreendimento.

q) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo

fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais

empregados;

r) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano

causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução

contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor

correspondente aos danos sofridos;

s) Nâo contratar, durante a vigência do contÍato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por

afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato;

t) não contratar empregados com incompatibilidade com as autoridades contratantes ou ocupantes de cargos de direção

ou de assessoramento, incluindo os respectivos parentes até o terceiro grau, na forma da Súmula Vinculante no 13 do STF;

u) não contratar pessoas que mantenham vínculo de natureza técnic4 comercial, econômica, financeira, trabalhista ou

civil com agente político ou dirigente do órgão interessado na contratação ou com agente público que desempenhe função no

respectivo processo de contratação ou que atue na execução, controle ou frscalização da contratação, ou que deles seja cônjuge,

companheiro ou paÍente em linha reta, colateral ou por aÍinidade, até o terceiro grau;

v) Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores - SICAF, o

contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalizaçâo do contrato, junto com a Nota Fiscal para flns de pagamento,

os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos

federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante aFazenda Estadual ou Distrital do

domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas

-CNDT;
x) Responsabilizar-se pelo cumprirnento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as

demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá

onerar o objeto do contrato;

w) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente

que se verifique no local da execução do objeto contratual,

y) Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa

técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

z) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições

exigidas para qualificação jurídica, fiscal, trabalhista e técnica;

aa) Guardar sigilo sobre todas as informaçôes obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

AvenidaGovenradorPedroViriatoParigotdeSouza,1080-Centro-85760-000-t'one:(46)3552-1321
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bb) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta,
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de Íàtores futuros e incertos, devendo cornplementá-los, caso o previsto
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algurn
dos eventos arrolados no art. 182. II. d. da LCM l4122.

cc) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do
contratante;

dd) Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução do
objeto, durante a vigência do contrato.

1.14, ee) Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito
cumprimento das cláusulas deste contrato, Íbrnecendo os rnateriais, equipamentos, ferrantentas e utensílios demandados, cu.ia
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação cle regência;

I . 1 5 ' fÍ) Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no I 3.709, cle 1 4 de agosto cle 20 1 8,
adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato;

1.16' gg) Conduzir os trabalhos com estrita obselvância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
deterrninações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execuçâo do objeto e nas melhores condições cle

segurança, higiene e disciplina.

1.17, hh) Submeter previanrente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos
métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrur-nento congênere.

1.18' ii) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do rrenor cle clezesseis anos, exceto na conclição cle

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir autilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho notul.no,
perigoso ou insalubre.

1 ,19.

5.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
1.20, 5.2.I. Em havendo previsão expressa no Termo de Referência. é permitida a subcontratação

parcial do objeto, nos termos e nos limites lá previstos, observando-se as seguintes condições:
1.20.1. a) E vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da obrigação;
1.20.2. b) Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do

contratado pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das
atividades do subcontratado, bem Çomo responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento das
obrigações contratuais corespondentes ao objeto da subcontratação.
1.21 . 5,2.2. A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe avaliar

se o subcontratado cumpre os requisitos de qualificação tecnica necessários para a execução do objeto,
1'21 .1. 5.2.3. O contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade

técnica do subcontratado, que será avaliada ejuntada aos autos do processo correspondente.
1.22. 5.2.4.É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta

mantiverem víl.tculo denaturezatecnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do
órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na contratação ou atue na
fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral,
ou por afinidade, até o terceiro grau.

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assurnidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;
b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência e normas aplicáveis;
c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções veriÍlcadas no ob.jeto Íbrnecido, para que

se.ja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
d) Acompanhar e Í'iscalizal a execuçâo do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contlataclo;
e) Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto,

para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à climensão, qualidade
e quantidade, observando-se o disposto no § 4o do art.20l daLCM 14122;

Í) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do ob.jeto, no prazo, forma e condições
estabelecidos neste instrumento e no Termo de Referência;

g) Aplicar ao Contratado as sançôes previstas na [ei, neste instrumento e seus anexos;
h) CientiÍicar a Procuradoria-Geral do Município para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento cle

obrigações pelo Contratado;

Avenida Goventador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321
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i) Explicitamente emitir decisâo sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente

instrumento, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios, de nenhum interesse para

a boa execução do ajuste ou que nâo cumprem os requisitos mínimos para avaliação e compreensão do pedido.

j) A Administração terá o prazo de até 30 (trinta) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento para

decidir, admitida a pronogação motivada, por igual periodo.

k) NotiÍicar os emitentes das garantias, se houver, quanto ao início de processo administrativo para apuração de

descumprimento de cláusulas contratuais.

l) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que

vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de

seus empregados, prepostos ou subordinados.

ffiffi
i.i:'Ài iegraa á respeito do pagamento estão previstas no Termo de Referência e no Edital.

ry##
&i:-Ãí"ã*dsâí O-eóõnéáiêi dà presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no

Orçamento Geral do Município deste exercício, na(s) dotações indicadas no parecer contábil que integra o processo

de contratação.

9.

9.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas paftes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da

LCM1l4l22,e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial,

9.2.8m caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será

prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias tnediante simples apostila.

9.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o ato

exigir tal fonnalidade, admitindo-se o uso de mensageln eletrônica para esse fim.

9.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser

cumpridas de imediato.

9.5. Preposto.

9.S.1. O Contratado designará formalmente o(s) preposto(s) da empresa, antes do início da prestação dos

serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.

9.5.2. Contratante poderá recusar, desde quejustificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da

empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade

9.6. Reunião Inicial.
9.6.1. Após a assilatura do Contrato e a designação do Gestor e Fiscal(is) da Contratação (caso não tenham

sido designados no TR), será realizada a Reunião Inicial de alinhamento com o objetivo de nivelar os

entendimentos acerca das condições estabelecidas no Contrato, Termo de Referência e seus anexos, Edital, se

houver, e esclarecer possíveis dúvidas acerca da execução do objeto da contratação.

9,6.2. A reunião ocorrerá em até l0 (dez) dias úteis da assinatura do Contrato, podendo ser prorrogada a

critério da Contratante.

9.6.3. A pauta desta reunião observará, pelo menos:

a) Presença, física ou virtual, do representante legal da contratada, que apt'esentará o(s) seu(s)

preposto(s);

b) Entrega, por parte do Contratado, do Termo de Compromisso e dos Termos de Ciência, se houver;

c) esclarecimentos relativos a questões operacionais, administrativas e de gestão do contrato;

d) Carta de apresentação do Preposto deverá conter no mínimo o nome completo e CPF do funcionário

da empresa designado para acolnpanhar a execução do contrato e atuar como interlocutor principaljunto à

Contratante, incumbido de receber, diligenciar, encaminhar e responder as principais questões tecnicas,

legais e administrativas referentes ao andamento contratual;

e) Apresentação das declarações/certificados do fabricante, se houver, comprovando que o produto

oferlado possui a garantia solicitada no termo de referência, se houver.
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9.7. Fiscalização.

9.7,1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) da contratação, ou
pelos respectivos substitutos, nos termos daLCMl4l22, observando-se, em especial, as rotinas a seguir.

9.8. Fiscalização Técnica.
9.8.1. O fiscal técnico do contrato acompaúará a execução do contrato para que sejam cumpridas todas as

condições estabelecidas no TR, anexos, instrumento contratual e Edital, se houver, de modo a assegurar os
melhores resultados para a Administração.

9.8.1.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário paraarcgularizaçáo
das faltas ou dos defeitos observados,

9,8.1,2, Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notiÍicações para a correção da execução do contrato, determinan do prazo para a correção.

9.8.1.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas
necessárias e saneadoras, se for o caso.

9.8.1.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas,
o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

9.8.1.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil (ufuirno de
dois meses de antecedência), o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação
tempestiva ou àrealização de novo processo de contratação.
9. 8. 2., I_nt eer a lu._p s Í, ]tr- i bgiqÕ!§."Ílo Ii si a I, t_(, ç n i c q :

a) Presltit'apoio tócnictl c operacittnal ao geslor clo colltlato conr iulblntacões pertinentes i)s sgas atr.ibLriçôcs:

a. tlescliçtio clo tlue lirl ttccessiu'io para a rcuularizaçr)o ilas lirltas ou tlos clolcitos obscrvukrs:

delinição tle ltr.azcl pa.ra a correçih:

ttllrapasscln a sila compctêncria, ltara qltc atlotc as nrcclidas ncccssírrias c sanca(ol.as. sc lilr 6 clsg:
c) cotltttnioar itrtcdizrlantetttc ao gestor rkr conlrato tpa.iscluer oconôncias clue possanl inyiabilizar.a exccuçii. 6o

corilriito rras clatas cslabclcciclas:

g) cotnunicar ao gcstor do coultato. cttrn pclo nrcuos 2 (clois) mcscs clc antt:ccclôlcia. o 1úmriuo do conl-r.i.úo soh sua
lcspon sab i I i d acl c. conr v i sl as à pror.r'o*eaçào con lratuiil ;

h) auxiliar o gestu do ctlntralo cottt as inlbrtnaçôes necessárias. na elabolação cl6 clocurncnttt c6nrprobatór.io cla
avaliaçt)o rotilizatlu na f iscalizaçiio rlo currprimento clc obrigaçilcs r.usumiclas pclo cortlatld6:

sclviçr'r ou de lromecimenlo clc Rcns. conr o apoio clo Fiscal Rcquisitanle;

dc ve|iÍicaçi)o e clc acot'tlo coÍn os orilór'ios dc accitação clcl'inicloi,rn p,.tr""..rl dc contr:ataçào. ern coniunto coÍr o
agentc público técnico tla ú'ea ou dos agentes responsáveis pela recltLisiçào da c:6nírirtaçi:iol

k) idenl.ilicar não conl'orttriclades c:ctttt os tel'lros conlraluais. ern coniunlo conl o agente pú6licrt lécnic. cltr iir.ca ou
dos agcntcs rcsponsár,cis pcla r.cquisiçâ.o da contrataçào:

coniurrto conr o Iisctl Adurinistrativo t]o Clontr.alo:
nr) encarninlri'tr as tlclna.ttdirs de croi'r'cçiro cotrcrtas pol galanLia ao conl.l.ata6o:
tr) iipoiar o(s) agcntc(s) rcspottsltvcJlis) pcla lcquisição Lla contlâtaçrio na vcrillcaçào tla nranulcuçi)o ria

neccssidarltr. cc:ononricidarle e oltor.l_unicladc da c)onh.il.taçi.io;
o) r,'criíicar a nranulcnçi:Nr das condiçrircs dclrnidas nos Modclos r.lc Execuçào c clc Cjcsti.ir.r do conlrato. cm conjunto

c:ont tl(s) agcntc(s) rcs;:onsiivcllis) pcla. rcqLrisiçiio tli.r conlr.ataçâo: c
p) apoial tl (iesl.ot'r1o Corttrato nil nralluter)ção clo I.list<ilico cle Geslão clo Contrato.

9.9. Fiscalização Administrativa.
9.9.1. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação do

confatado, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e
termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.
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9.9.2. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis,

quando ultrapassar a sua competência.

9.9.3. tnteqJ"âm ils al$btri§õesdoÍjscala
ir) ptcslar.irp.io 1ócnico c opcr.acional ao gcstot clo contrato. conr ir lcalizaçào clas talcliis rclaciouadas iro collllolc

cmpctrho c clo pirgarncnto c ao ac]ompanha[rcntt'r clc garanlias c glosas:

cottrprobal(rrios ltertinenles" citso necessário:

incluintlo u rclcnq:ào tlc piLgamctlt.os.

conlratuais c rcl)ort1r ao g,c'st()r clo contri.rtr'r para qttc tomc ils proviclôncias cettríveis. quatrtlo ultt'apassar a stta

cornpelêtrcia;
c) auxiliar o gcstol.(lo contriito corn as inlbrrnaçrlcs nccessár'ias" na clabot'itçào drl <Jocuurcnto conlprobirt«irio da

avrLliação rcalizariir na liscalizaçiro do crumprimcnto clc obligaçõcs tissumldas pclo contt'atittlo:

Í) veriíIcar ir aclerônc.in aos l.errnos colltl'atuais e a.luação tclllpeslivô n?t soluçào cle even(ttais llroble rtttls relaciottetlos

ao dcscumpLilrcntu <las obriga.çircs contraluuis e rcportar ao gcstor do contrato para qtlc tolnc rls Provitl0rlcias cabír'cis'

q rtanrl<t tt I trapassar a stla col)l l)cLên ci al

g) vcrilicar as r.cg.Ulariclar.lcs fiscais. tfabalhistas e prcvidcncihlias parâ litls dc pagauretito;

iii upoir.1r o(s) irg,enre(s) responsável(is,; pela requisiçiio cla cotllrata.çiio tta verilicaçiio da uratlttlcnçâo tla

ueccssiclaclc. ccotiotlicidaclc c oportunicladc cla contratilçàoI

i) apoiar.o (.jesl-or tlo (lontlato na manutcnçtio cÍo llistrilico tlo ('icslãtl tlo Contra.to:

.j) 'o 
caso 6c suhstiluiçi)o ou inclusao cle enrprcgiL<los rJo contratado. relacionados cliretarrrertle z\ exccuçãtl dtl olriel.tr

ilovos enlpregailos e nvolvidos nit cxccuçãr'r clos serviços conLIal.ados.

9.10. Do Gestor do Contrato.

9.10.1. O gestor do contrato, além de exercer as atribuições previstas abaixo, coordenará a atualização do

processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no

histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações

e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do

contrato para fins de atendimento da finalidade da administração'

g,l1,2, O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade

superior àquelas que ultrapassarem a sua competência,

9.10.3. O gestor do contrato acompaúará a manutenção das condições de habilitação do conhatado, para

fins de empeúo de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do

pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
g.,lO.4.O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizadapelos ftscais técnico

e administrativo quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu

desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais

penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações'

9.10.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalizaçáo de processo administrativo

sancionador para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão designada e nos termos da LCM

14122.

9.10.6. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das

atividades da Administração.
g,l}.7, O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos paÍa a

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos

termos do contrato e demais documentos do processo de contratação.

9. I 0.8. Int*qgra m. qS :*q.[b lr iç0çs «tq Çm"tor, çlp Ç"on tfa to;.

a) cont.6cnar 1s atiyi(trclcs rclacionriclas iii Íiscalizaçào téonicir c trdnritlistrotiva;

cr as ntcdirlas adolalas" 
"Iirlirrn1r, 

à autoliila6c sullct'i9t'aqttclas clttc rrltrtpassarclll i'l sLlii c:onlpotênt:ilt:
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c) acornpauhar u ntanutcnçi:io diu oondiçClcs do habilitaçrio do contlitlarlo. panr Íins dc cmpcnho dc dcspcsa c dc
pagamento. e irnotar os protrlenras que ohstenr o fluxo nonnal da liquidaçào e do paganrenlo da despesa no lelatórirt de
liscos cvcntuuis:

cl) coordenar a rolina de aoompanhuÍnento e de liscalização do contrato. cuio hist(rrico cle gerenciamentu clcverti
contct'todos os registros Íbt'tlais da cxecuçâo^ a exctnplo da oldem dc serviço. do registlo dc ocorr'ências, das altclaç<)cs
c clas pt'on'ogações contratuais, e elaborar rclatór'io com vistts à verilicaçâo tla. necessidade tle adequaçôes do conlrato
pirra lins de otcndimcnto cla flnalidadc da adniinistlaçàol

e) cooldcnar os alos prcprlral(lrios t) instrLrçâo prucessual c ao cnvio da documcntação pcltinentc ao f)opiu'tamcnto
de ConlrtrtaçÕes P{rblicas ou outl'o órgão cornlretenle parn a Íblnrtrlizaçào dos procedinrerrtos re lativos à prorrogaçiio, r)

altclaçiIo. ao rcequilíbrio, ao pagamcnto" i\ cvcnhral .rplicaçào <.lc snnçClcs c i) cxtinção dos conÍratos" ontrc outros:
í) elabolar com as inlbrnraçÕes ohticlas (luranle it execuçào do contrato o reliltório l'inal de corrsecução dos otrjetivos

que tenltarn.iustihoado a contratação c eventuais condutas o sclcm adotadas para o aprimoralllcnto tlas atividircles da
Àclministraçâo;

g) ctttitir docuurcuto comprobat(rt'io da avaliação rcalizada pclos Íiscais técnico e adtninistlativo quauto ao

bascado enr irtclicadores ob.ieliva.ntcnte dcÍ'iniclos e nÍ'eridos^ e a eventutris pentrlidtrdes aplicadas, a corrstarern clo
cadastro clc iilcsto de cttmplirncnb dc obrígaçCrcs contirrrnc disposto cnt rcgulamcnlol

Ir) conlcccionar e assitttu' o 'l'ermo de llecebinren{.o I)el'initivo, com base nas ínlblnrações ploduzidas no

o rcsponsár,cl da Scclcfalia Municipal gclcnciuclora cla contrataçàol

.i ) cncamithar' lillmalurente as cler:randas ao contrataclo:
k) rlranter o llistórico de Geslâo «Jo Clontla(o. contendo registlos fonnais cle toclits as ocorr'ênoias positivas e

negativas da execução do corrtrato. por ot'dent histór'ica;
l) cnciurinlriu' as ilcmanclu dc con'cçi:ro nr:ro cobcrtas por garantia ao contrata.do:
rur) encanriuhar a indicação t1e glosas e sarrções para o tirgão cotltpeteltte;
n) a.tttoriza.r o laturatttcnto. oom base nas inÍ'olmaça)cs protiuzidas no Tenno dc l{cccbimcnto DcÍlnitivo, ir scr

encorninhilda a.o ltleposlo clo contratarlo; e

o) encaminhar ao Departamcnm de Contrataçt)cs PÍrblicas os cverlluais pccliclos dc modiÍiciiçào coutratual.

RESTABELECIMENTO PO§QUILÍBPJO ECQNÔMICO.FINANCEIRO E DA R§PACTUAÇÃO
I0,1. E permitida arealizaçáo de prorogação contratual, nos termos daLCM 14/22.

10.1.1. A promogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que
as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado.

10.1,2. O contratado não tem direito sub jetivo à prorrogação contratual.
1.23. 10.1.3. A pronogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo,

cuja publicação do seu extrato, no diário oficial eletrônico do Município, constituirá a validade da prorrogação,
mantendo-se a eficácia suspensa até a assinatura do documento pelas paftes.

1.24. 10.1.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as

abrangências de aplicação.

10.2. Prorroga-se automaticamente a vigência do contrato, pelo prazo de 60 (sessenta) dias,
independentemente de publicação oficial, quando necessário para a realização dos atos destinados à
formalização da alteração contratual.
10.3. Toda alteração ou prorrogação contratual deverá serjustificada por escrito, ser aprovada pela Procuradoria-
Geral do Município e autorizada pela autoridade competente para celebrar o contrato.
10.4. O fornecedor ficará obrigado a aceitar, nas rrleslnas condições contratuais, os acréscirnos ou supressões que

se Í'izerern necessários, até o limite de25Yo (vinte e cinco por cento) do valor inicial aÍualizado da contratação.
10.5. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes, ou na hipótese de o presente
contrato derivar de uma ata de registro de preços, poderão exceder o limite de25Y, (vinte e cinco por cento).
10.6. nas hipóteses de prorrogações contratuais previstas nos artigos 166, 167 e 173, todos da LCM 14122, por
necessidade da Administração ou quando acordado pelas partes, nos casos em que o fornecedor não deu causa à

prorrogação, além dos casos em que a vigência contratual é superior a um ano, é devido o reajustamento em sentido
estrito do contrato.

10.6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado dadata
da publicação do extrato da contratação no Diário Oficial Eletrônico do Município de Capanema,
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10.6,2.Após o interregno de um ano, e indepeudentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão

reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo),

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a oconência da anualidade.

10.6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínirto de um ano será contado a partir dos

efeitos financeiros do últirno reajuste.

10.6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagarâ ao

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, Iiquidando a diferença correspondente tão logo

seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

10.6.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

10.6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(ern) a ser

determinado(s) pela legislação então em vigor'

10,6.7.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

10.6.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

10.7. O restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro é procedimento formal para restabelecer o

equilíbrio econômico-Í'inanceiro da contratação, como nos Çasos de alteração unilateral do contrato pela

Administração ou nos casos de força maior, caso fotluito ou fato do príncipe, bem como em decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da contratação tal como

pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no processo de contratação, que

observará o disposto no LCM 14122 e seu regulamento.

10.8. A repactuação é forma de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro de contrato utilizada para

serviços contínuos, por meio da análise da variação dos custos contratuais, devendo estar prevista no edital com

data vinculada à apresentação das propostas, para os custos decorrentes do mercado, e corn data vinculada ao

acordo, à convenção coletiva ou ao dissídio coletivo ao qual o orçamento esteja vinculado, quando se tratar de

custos decorrentes de aumento com a mão de obra;

10.8.1. A repactuação sornente é aplicável nas contratações cujo objeto possua natureza de serviços

contínuos corn regime de dedicação exclusiva de mão de obra ou com predominância de mão de obra, de acordo

com o disposto no Termo de Referência.

10.8.2. Na hipótese de repactuação, observar-se-ão as regras previstas no aft. 192, daLCM 14122.

11.

CONTRATACÂO
11.1. As regras arespeito daextinção/cancelamento estão previstas no Termo de Referênciae no Edital.

ll.Z, A extinção/cancelamento da contratação, devidamente motivada nos autos, será precedida de procedimento

administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

ll,2.l. A extinção/cancelamento da contratação por ato unilateral ou consensual deverá ser precedida de

autorização escrita e fundamentada da autoridade competente'

ll.Z.2. euando a rescisão ocon'er sem que haja culpa do Contratado, será esta ressarcido dos prejuízos

regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos pagamentos devidos pela execução da

contratação, ate a data da extinção/cancelamento.

11.3. A extinção/cancelamento da contratação por culpa do Contratado acarretará a retenção de valores

eventualmente devidos pelo Contratante, na hipótese de serem devidas multas e indenizações, bem como eventuais

prejuízos causados ao Contratante.

11.4. A cornunicação da extinção/cancelamento da contratação ao Contratado será feita pelo Agente de

Contratações, por meio eletrônico, e o ato de extinção/cancelamento será publicado no Diário Oficial Eletrônico

do Município, juntando-se comprovante no processo que deu origem à contratação.

11.5. A extinção/cancelamento da contratação será regulada, subsidiariamente, pelas disposições da LCM 14122 e

de seu regulamento.

12.

12.1. As regras a respeito do recebimento estão previstas no Termo de Referência e no Edital.
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I3. ÇLAUSULA DECIMA TERCEI
13.1. As regras a respeito das infrações e sanções administrativas estão previstas
Ediral.

AS
no Termo de Referência e no

t4,
ADMINISTRATIVAS
14.1. Consoante o artigo 45 da Lei n" 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá motivadamente adotar
providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil
ou impossível reparação.

14.2. O Contratante possui a prerrogativa de aplicar as medidas cautelares administrativas, nos termos dos artigos
245 a247 daLCM 14122.

14.3, O poder cautelar na seara do processo administrativo sancionador possui as seguintes finalidades:
a) garantir o sucesso dos trabalhos instrutórios da Administração;
b) o ressarcitnento do patrimônio público lesionado pela conduta ilícita do infrator;
c) velar pela credibilidade e prestígio do serviço público perante a coletividade;
d) garantir a eficiência administrativa e a continuidade do serviço público por meio das contratações.

l4'4. As cautelares administrativas próprias são aquelas que podem ser deferidas no âmbito da própria
administração pública sem necessidade de intervenção do poder Judiciário.
14.5. As cautelares administrativas impróprias são aquelas que para serem deferidas no âmbito do processo
administrativo sancionador devem ser requeridas pela PGM e autorizadas pelo Poder Judiciário, por meio de
medida judicial autônoma, quando presentes as denominadas cláusulas de reserva de jurisdição.
14.6, A decisão a respeito da aplicação de medidas cautelares administrativas próprias compete:

a) em primeira instância, ao presidente da cJA, ad referendurz do colegiado;
b) em segunda instância, ao Chefe do Poder Executivo municipal, ou à autoridade por ele designada.

14.7. A PGM proporá as medidas judicias cabíveis para pleitear a aplicação de medidas cautelares administrativas
impróprias, quando houver representação do presidente da CJA ou pelo Chefe do poder Executivo municipal, ou
pela autoridade designada.

14.8. Em caso de risco iminente, a Administração poderá, motivadamente, adotar providências acauteladoras sem
a prévia manifestação do interessado.
l4.9.Em não sendo a hipótese do subitem 14.8 e em se tratando de medida cautelar adrninistrativa própria, o órgão
Central de Contratações Públicas procederá à intimação do licitante ou contlatado para, querendo, manifestar-se,
no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data da intimação.
14.10' Sem prejuízo de outras medidas cautelares administrativas próprias típicas e atípicas, a Administração
poderá aplicar as seguintes:

a) suspensão e retenção do pagamento;

b) suspensão do direito de licitar e contratar;
c) assunção imediata do objeto da contratação, no estado e local em que se encontrar;
d) ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal empregados

na execução do contrato e necessários à sua continuidade.
14'11. A medida prevista na alínea "a'o do subitem 14. 10 aplica-se no âmbito do processo administrativo
sancionador, não se confundindo com a suspensão ou a retenção do pagamento pela Secretaria Municipal da
Fazenda Pública no âmbito dos procedimentos de liquidação de despesa e de pagamento.
14,12. Aplicada a rnedida prevista nas alíneas "c" ou "d" do subitem 14.10, a Administração poderá dar
continuidade à execução do objeto da contratação, por execução direta ou indireta, quando cabível.

rs. cLÁu§uLA pÉcrMA ourNTA - pos CASOS OMr§S_O§
15.1. Eventual dúvida a respeito da interpretação das normas legais e regulamentares a respeito da LCM 14/22 e

deste instrumento será sanada por meio de consulta formal à PGM e decidida, ao final, pelo Chefe do poder
Executivo municipal.
15,2. Para a solução de casos omissos e para a interpretação das regras e consequências da presete contratação
serão observadas as disposições contidas na na LCM 14/22,na Lei n" 8.078, de 1990 (Código de Defesa do
Consumidor) e subsidiariamente na Lei n' 14.133, de 2021 e na Lei no 9.784, de 1999, bem como nos demais
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regulamentos e normas administrativas

independentemente de suas transcrições.

federais e municipais que fazem parte integrante deste documento,

15.3. O contrato regular-se-á pelas cláusulas aqui previstas e

supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e

150, da LCM 14122.

16. CLÁUSULA DECTMA SEXTA. DA HABILITACÃO

16.1. O Contratado fica obriga a manter, durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as seguintes condições de habilitação jurídica, fiscal, trabalhista e tecnica.

17. CI-ÁUSULI »ÉCInnn SÉtrnte - pa RrSpONSnetLtnRng nO CO,,,NrReraoO

17.1. O Contratado é objetivamente responsável, no âmbito civil, pelos danos causados diretamente à

Administração ou a terceiros, decorrentes de suas condutas e omissões na execução da contratação.

I7.2. No âmbito admilistrativo o Contratado é responsável pelos danos causados àAclministração ou aterceiros,

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução desta contratação'

17.3. O Contratado será responsabilizado pelo descumprimento das normas legais e infralegais na execução desta

Contratação.
yj,4, Orecebimento provisório ou definitivo do objeto da contratação não exclui a responsabilidade do Contratado

pelos prejuízos resultantes da incorreta execução da contratação, bem como de vícios aparentes ou ocultos do

objeto adquirido/serviço prestado.

17.5. O Contratado responsabiliza-se pelos vícios e danos decorrentes do serviço/fornecimento, de acordo com os

artigos 12,13,18 e26,do código de Defesa do consumidor (Lein" 8.078/1990).

l: ,6.O Contratado obriga-se a prestação de garantia legal, conforme previsto no CDC, além da garantia

contratual, prevista no termo de referência, independentemente do prazo de vigência do presente

instrumento.
17.7. Incumbe ao Contratado o ônus da prova da origem do vício/defeito do produto/serviço.

17.g. Se por qualquer motivo a Administração municipal vier a ser demandada ent juízo por terceiros, em razáo

do fornecimento do produto/prestação do serviço ora contratado, o Município irá se utilizar do instituto da

denunciação da lide, oportunidade em que o Contratado irá se responsabilizar exclusivamente por eventuais

indenizações estabelecidas pelo Poder Judiciário, mesmo que em desfavor do Município, isentando este de

qualquer responsabilidade.

18.

CONFLITO DE INTERESSES

lg.l. Em atendimento a Lei no 12.g4612013, o Contratado deve observar o mais alto padrão de ética durante todo

o processo de contratação e de execução do objeto contratual'

18.2. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:

a) r'prática Corrupta": Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem

com o objetivo de influenciar aação cle servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;

b) "prática Fraudulenta": A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo

de licitação ou de execução de contrato;

c) "prática Colusiva": Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem

o conhecimento de representante ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais

e não competitivos;

d) "prática Coercitiva": Causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas ou sua

propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato;

e) "Prática Obstrutiva":
(i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas ao

representantes do Município ou terceiros, com objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações

de prática prevista nas alínea anteriores e na verificação da qualidade e quantidade dos objetos

entregues/serviços Prestados ;

(ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o Município promover

inspeçâo do objeto/serviço.
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18.3. O servidor público que constatar alguma das condutas prevista acima possui o dever funcional de
encaminhar os fatos para apuração pelo Fiscal da Contratação, para a Procuradoria-Geral do Município e
para a Controladoria Geral do Município, que adotarão as providências necessárias.
18.4. Não poderá pafticipar, direta ou indiretamente, de qualquer etapa decisória da fase interna da respectiva
licitação, de qualquer etapa da fase externa na licitação ou da execução, controle e frscalização da contratação o
agente público municipal que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista
ou civil com pessoa física ou pessoajurídica, inclusive de sócio ou administrador desta, que pretenda contratar ou
que contrate com a Administração, ou que dele seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou
por afinidade, até o terceiro grau.

18.5. As vedações de que trata o subitem 18.4 estendern-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa
que preste assessoria técnica.
18.6. O agente público municipal e o terceiro indicados nos subitens 18.4 e 18.5 deverão declarar-se suspeitos no
processo de contratação, a partir da sua ciência de um possível conflito de interesses.
18.7. Não poderão participar desta contratação, direta ou indiretamente:

a) o autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a
contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

b) a empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais
de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação
versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

c) a pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo do processo de contratação, impossibilitada de
participar da licitação em decorência de sanção de impedimento ou de inidoneidade que lhe foi imposta por
qualquer órgão público, de qualquer ente federado;

d) a pessoa física ou jurídica que teve a contratação rescindida unilateralmente pela Administração, no
âmbito do processo de contratação subsequente para o mesmo objeto, independentemente do esgotamento dos
recursos administrativos cabíveis, quando aplicada a medida cautelar administrativa prevista no inciso II do art.
241 daLCM 14/22;

e) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, cornercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil
com agente político ou dirigente do órgão interessado na contratação ou com agente público que desempenhe
função no respectivo processo de contratação ou que atuarânaexecução, controle ou fiscalização da contratação,
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha leta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

f) as empresas controladoras, controladas ou coligadas, concorrendo entre si;
g) a pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital de licitação ou do

início do processo de contratação direta, teúa sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por
exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.
18.8. Configura conflito de interesses após o exercício de cargo, função ou mandado no âmbito dos poderes
Executivo e Legislativo municipais:

a) a qualquer tempo, divulgar ou fazer uso de informação privilegiada obtida em razão das atividades
exercidas; e

b) no período de 6 (seis) meses, contado da data da dispensa, exoneração, destituição, demissão ou
aposentadoria:

(i) celebrar com órgãos ou entidades dos Poderes Executivo e Legislativo municipais contratos de
serviço, consultoria, assessoramento ou atividades similares, vinculados, ainda que indiretamente, ao órgão
ou entidade em que tenha ocupado o cargo ou empl.ego; ou

(ii) intervir, direta ou indiretamente, ern favor de interesse privado perante órgão ou entidade em que
haja ocupado cargo ou com o qual tenha estabelecido relacionamento relevante em razáo do exercício do
cargo ou emprego.

18.9. Além de configurar conflito de interesses, estende-se aos casos indicados no subitem 18.g a vedação de
contratação prevista na alínea "e" do subitem 18.7, no que couber.
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19.1. A publicação resumida deste instrumento no Diário Oficial do Município será providenciada pelo Contratante

e a íntegra do processo de contratação direta será divulgada no Porlal de Transparência do Município, no prazo de

até 10 (dez) dias úteis, contados da data da assinatura deste instrumento.

E assim, foi lavrado o presente instrumento, que vai assinado pelo Excelentíssimo Prefeito Municipal, o

senhor Américo Bellé, e pelo(a) sr.(a) -----, representante do contratado.

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho

do Colono, a() {.liíl \\ tlr': xltxxxr tli-' l()'lx'

xxxxxxx
Representante Legal do Contratado

xxxxxx

\,Américo Bellé

Prefeito Municipal

v

20.1. As questões decorrentes do presente instrumento que não puderem ser dirimidas administrativamente, serão

processadas e julgadas na Justiça Estadual, na Cotnarca de Capanerna/PR'
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ANEXO X
oRTENTAÇÕns plRn cnneçÃonn»,tçÃo DA pRoposrA DE pREÇos

EXCLUSIVO PARA PREGÃO NA FORMA PRESENCIAL

1. Acessar portal eletrônico do Município( u'u,rv.capanc:rnir.pr',gov.-br), clique no link "Licitações"

,1,;,.*.,'d/ MUNtc,plôDE
,:'. r1 .r'?, CÂPÀNEMA - PR

o,ffiflfmf"

§ ,arourr*".l,c,rL

]l carar,n,ror,cu..

Po,tJl da Íranspôrórcin
Nc\tâ Fixal Elorrônica
Sâlâ do Ér!)prêr)dêdor
LiÉilaçôês

Manual do {oínecÀror-
Cúr!1,arasNêt

L;9tõ ric espe., E5(o,ás Murrlcipaia
CêorrsÍOreôcrãínerntó

Àcés DA§ intposto MEt

Seíviços âo cldacláo

!:, Àaos9o ô rnfôí,írôç:ro

.: Tributàçàô
| Í)iário Oticial

ir Cãdastro píêg:o Elêtrôniêô-gtc^í:
ü l..istâ .rê espera CMEIg

Proto(olo ÕrrlirrÍ,

ContrãchequÊ Oôline
D€umÉntos pára consulta prévia

Bolse FàmilÍa

t.iê;!açáo áô viw
L.eOislBÇào

2. Depois de acessar o portal eletrônico do Município, clique no link "Licitações", depois clique em
"Editais de Licitação e Licitações na Íntegra,,.

Editiis de Licitaçào e Licitaçôei na íntegra

3. Clique em "Pregão Presencial" e, depois, a licitação correspondente.
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t :,"t. CAPANÊMA - PR
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4. Clique com o botão auxiliar do mouse sobre o arquivo "Proposta.esl" e após clique em: "salvar Link
como", conforme tela a seguir:
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5. Salve o arquivo em um local de fácil acesso no seu seu computador'

6. Após, volte ao portal eletrônico e clique em: "esPropo sta.zip" (para baixar o arquivo).

i\r,1i.tL::./Àr,,L)i,litirl Êlr:rCli!.:iÁ!,Jí'ili-,-''!l!,L11À!1ítri:r(t:t]'1r\t)í,:)11L-'"!:'5.
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7. No local do seu computador onde foi salvo o arquivo "esProposta.zip", clique com o botão direito do

mouse, selecione "WinRAR" e clique em; ooExtract fiIes,..".

8. Clique em "Ok", abra a pasta correspondente e execute o arquivo.
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\,

9. Abrirá a seguinte tela:
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10. PREENCHIMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS: Para informar os valores e as marcas dos produtos
contidos no anexo, proceda da seguinte forma:

10.1. Clique nos três pontinhos ao final do espaço em branco abaixo do dizer: "Arquivo da
Proposta".

10.2. Busque, em seu computador, o arquivo da proposta, no local onde foi salvo o arquivo
baixado do portal eletrônico do Município. selecionado o arquivo, clique em abrir.

f 0.3. O sistema irá abrir importar os arquivos e aparecerá a seguinte tela:
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10.4. Próximo passo: clique em "Dados do fornecedor", após preencha todos os campos.

l f)âdo5 de farne(e(lôr

I c.ir'*i,+.1::t I
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I
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10.5. Após o preenchimento, abra o campo denominado "Representante", preencha, depois abra

o campo "quadro societário", preencha todos os dados. Clique em fechar'

10.6. Após clicar em fechar, voltará para a seguinte tela:
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10.7. Clique em produtos e serviços: vai abrirtodos os lotes e itens da licitação.

".ili Íd6 d. tofllii nx
C irja:\i:,!,J{'rí,.,i,rraÍ!,a .al eit:h )1 i: t

l),,r.- rí:ir.i1i1
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;:j,itt,çr..,,:tt l.ii{',r,.i\,.,à
Í..,. [: j -lin ri, .-.-..i.., .i....1t.

!S Í*
Vdt ) t,lã:

10.7 .1. Deverão ser preenchidos, obrigatoriamente, os preços, marcas e modelo. O valor deverá
ser digitado utilizando o formato 9999,99, Não coloque ponto decimalparu separar a casas dos
milhares, apenas a virgula para separação dos centavos, Exemplos:

ai 1520.00 (ccrro)

b) 1.520,00 (eLLado).

10.7.2. Os valores devem digitados sempre respeitando a coluna de Preços unitário máximo para
cada item.

11. TERMINO DO PREEENCHIMENTO:
11.1. Após o término da digitação, deye-se clicar em: ,,Grava proposta',;
11.2. Salvar o Arquivo PROPOSTA.ESL gerado (Importante: testar o arquivo que foi gravado);
11.3. O arquivo gerado deverá ser encaminhado ao Departamento de Contratações públicas na forma

dos subitens 7.1 I ou 7,I 1,1 do Edital.
11.4. No Botão imprimir proposta, imprimir o documento e coletar assinatura;
11.5. Acondiciona-los em envelope adequado identificado conforme solicita o Edital.
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